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CÂMARA MUNICIPAL DE APUÍ
COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO DA CMA

PERÍODO:

1º SEMESTRE 2016
SETOR:

TESOURARIA E CONTABILIDADE
1. APRESENTAÇÃO

Nos termos do Art. 74 da Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar nº 101 e em cumprimento à Instrução Normativa UCI n.º 02/2012 da Câmara Municipal de Apuí e, com o desígnio de cumprir a sua missão institucional de “atuar preventivamente no sentido de assegurar a correção das ações de gestão pública, face ao estabelecido nos programas de governo e na legislação vigente, bem como subsidiar a tomada de decisão com informações confiáveis, de forma a alcançar a otimização de resultado”, apresentamos o Relatório de Auditoria Interna de verificação dos procedimentos de controle existentes nas atividades contábeis e financeiras no primeiro semestre do corrente exercício.

Em linhas gerais, nossa responsabilidade é verificar:
· A legalidade dos atos de arrecadação da receita e realização da despesa;

· A fidelidade dos agentes da administração responsáveis pelos bens e valores públicos;
· O cumprimento do programa de trabalho do orçamento;
· Observância das normas estabelecidas pela LC 101/2000; Lei nº 8.666.

· Detalhamento da composição das despesas pagas; e,

· Outras informações.

Assim, o serviço de Controle Interno atuou de forma preventiva através de emissão de orientações e recomendações.
Por se tratar de uma pequena Unidade Administrativa, não existe e não é necessária uma equipe de apoio, mas apenas um servidor responsável pela Unidade de Controle Interno da Câmara Municipal de Apuí.
2. OPERAÇÕES DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE
2. 1. DA TESOURARIA E CONTABILIDADE
Apreciação e acompanhamento dos processos de pagamentos, foram observados os aspectos orçamentários, financeiros e patrimoniais, tendo sido adotadas providências corretivas pertinentes quando necessária.


Análise e conferência da conciliação bancária da conta abaixo:


Agência nº 3747 - Banco Bradesco S.A. - Conta Corrente nº 819-2.


Conferência dos saldos dos demonstrativos contábeis, tais como: Razão das Contas, Demonstrativo de Movimento do período.
A programação financeira e o cronograma de desembolso mensal são realizados através de autorizações de pagamento e relatório de contas a pagar.

Conforme atendimento a Emenda Constitucional nº 25/02/2000, referente aos 70% (setenta por cento) de gastos com folha de pagamento:
	Meses
	Valor do Repasse
	Valor 70%
	Valor Gasto com Pessoal
	Diferença (+ / -)

	Janeiro
	R$ 128.349,40
	R$ 89.844,58
	R$ 76.481,89
	-
	R$ 13.362,69

	Fevereiro
	R$ 128.349,40
	R$ 89.844,58
	R$ 77.338,22
	-
	R$ 12.506,36

	Março
	R$ 128.349,40
	R$ 89.844,58
	R$ 77.681,89
	-
	R$ 12.162,69

	Abril
	R$ 128.349,40
	R$ 89.844,58
	R$ 78.011,23
	-
	R$ 11.833,35

	Maio
	R$ 133.214,90
	R$ 93.250,43
	R$ 76.759,31
	-
	R$ 16.491,12

	Junho
	R$ 129.322,50
	R$ 90.525,75
	R$ 94.239,89
	+
	R$   3.714,14

	TOTAL
	R$ 775.935,00
	R$ 543.154,50
	R$ 480.512,43
	
	


2. 2. DA DESPESA PÚBLICA

Foram efetuados no 1º semestre de 2016, pagamentos de despesas devidamente contabilizadas, conforme Demonstrativo de Despesa, Razão e Balancetes apresentados do período, armazenados com fácil acesso para serem analisados.
2. 3. RESUMO DAS ATIVIDADES E COMPRAS

· Não existem instrumentos de aferição das quantidades de materiais que entram e saem do Almoxarifado, pela desnecessidade das mesmas (balanças, trenas, etc);

· O cadastro de fornecedores (registro cadastral), é feito de forma manual e também instalado no software de Almoxarifado.

· Não existe cadastro de preços (Sistema de Registro de Preços)

· As publicações mensais das compras estão sendo efetuadas no Portal da Transparência no Site da Câmara.

· A Câmara possui controle de almoxarifado, sob controle de uma servidora que faz a liberação e controle de material de consumo, material de higiene e limpeza, material de copa e cozinha, material de expediente.
3. RESUMO DAS ATIVIDADES REALIZADAS: TESOURARIA E CONTABILIDADE
· Os registros contábeis são efetuados tempestivamente;

· Os documentos de despesa são arquivados separados processualmente;

· Os recursos financeiros destinados a Câmara Municipal são contabilizados como receita orçamentária;

· São encaminhados a Prefeitura as informações contábeis (balancetes orçamentários e financeiros) para serem consolidadas na contabilidade geral do Município;

· A prestação de contas está sendo enviada ao TCE dentro do prazo legal;

· Os pagamentos são realizados em cheques, internet bank e/ou ordem bancária;

· Os pagamentos são executados obedecendo ordem cronológica;

· Os cheques são emitidos com cópias e nominais;

· Pagamentos por meio eletrônico possuem os comprovantes adequados;

· Os cheques emitidos e cancelados são arquivados com as cópias em ordem numérica, para posterior envio à Agência Bancária, para as devidas providências;

· Os empenhos são conferidos antes de sua liquidação e autorização para pagamento;
· São impressa conciliação bancária mensal e encaminhada ao Controle Interno;
· Os registros contábeis são efetuados dentro do prazo.
4. CONSIDERAÇÕES RELEVANTES NESTE PRIMEIRO SEMESTRE:
· Para efetuar o relatório deste exercício financeiro, buscamos as informações necessárias junto ao setor contábil, financeiro, compras e licitações. 

· Constatado a existência de Projeto de Lei Municipal n.º 02/2016, de 31/05/2016, que “Fixa o subsídio dos Vereadores, Presidente da Câmara Municipal de Apuí, para a Legislatura 2017/2020, e, estabelece o valor das diárias a serem pagas aos membros do Poder Legislativo Municipal e dá outras providências”, aprovado por unanimidade, Parecer Conjunto nº 029/2016 – CLJRF/CFO, de 21/06/2016, observando que até a presente data ainda não foi publicada no Diário Oficial dos Municípios, sendo que a lei somente tem validade após sua publicação.
· Os pagamentos de energia elétrica que chegaram a 03 (três) meses de atraso, se deu por problemas da Prestadora dos Serviços.

· Houve pagamento de Contribuição Sindical no mês de abril de 2016.
· A despesa orçamentária conteve-se no limite dos créditos votados e em nenhum momento, durante a execução, excedeu o montante autorizado. 

· Os gastos efetuados guardaram conformidade com a classificação funcional programática da Lei Federal nº 4.320/64 e Portarias Ministeriais. 

· As Notas de Empenho e Ordens de Pagamento estão acompanhadas de documentação comprobatória hábil (notas fiscais, recibos, faturas, conhecimentos, etc.), nos termos da legislação vigente. 

· Os bens móveis adquiridos ou alienados no curso do exercício foram contabilizados nas contas patrimoniais respectivas. 

· Houve controles contábeis mensais das entradas, saídas e do saldo dos materiais estocados em almoxarifado.

· Aquisição de Passagens Aéreas, compra direta, até a presente data, não ultrapassaram o valor permitido, citando que não foi realizado processo licitatório, pois no município a única empresa que presta este tipo de serviço não se encontra com a documentação necessária para participar de licitação. Valor gastos neste Primeiro Semestre R$ 4.584,25 (quatro mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e vinte e cinco centavos).

· Gastos com diárias no Primeiro Semestre: Servidores R$ 3.885,00 (três mil, oitocentos e oitenta e cinco reais); Vereadores R$ 29.100,00 (vinte e nove mil e cem reais).
· As faturas de telefone fixo, com 10 (dez) Linhas, neste Primeiro Semestre: Operadora OI R$ 10.964,02 (dez mil, novecentos e sessenta e quatro reais e dois centavos); e, Operadora Embratel R$ 1.966,34 (mil novecentos e sessenta e seis reais e trinta e quatro centavos), ficando abaixo do valor estabelecido na Resolução nº 007/2009, de 13/02/2009.

· Os gastos com energia elétrica neste Primeiro Semestre, somaram R$ 6.656,57 (seis mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e cinquenta e sete centavos).

· Gastos com combustível, Primeiro Semestre: Compra direta R$ 4.157,20 (quatro mil, cento e cinquenta e sete reais e vinte centavos); Licitação R$ 2.002,52 (dois mil e dois reais e cinquenta e dois centavos).
· Gastos no Primeiro Semestre com material de consumo, gêneros alimentícios, material de higiene e limpeza, material de copa e cozinha e material de expediente. Compra direta R$ 3.195,59 (três mil, cento e noventa e cinco reais e cinquenta e nove centavos); Licitação R$ 8.017,06 (oito mil e dezessete reais e seis centavos).

· Empenho nº 67, de 18/04/2016, consta pagamento da Nota Fiscal nº 43013, referente a publicação na Imprensa Oficial do Estado do Amazonas de Aviso de Licitação Processo nº 002/2016, tendo como objetivo a aquisição de combustíveis tipo gasolina e óleo diesel S-10, lubrificantes, pneus e filtros de reposição. A data do pagamento é antes da data da Nota Fiscal e Publicação, sendo norma da empresa só emitir Nota Fiscal depois do pagamento, constando apenas o recibo com data anterior ao pagamento e nota fiscal. Consta na documentação cópia da publicação.
· Empenho nº 68, de 18/04/2016, consta pagamento da Nota Fiscal nº 15347, referente a publicação na Terra Editora Comércio e Serviços Gráficos Ltda. (Jornal Amazonas Em Tempo) de Aviso de Licitação Processo nº 002/2016, tendo como objetivo a aquisição de combustíveis tipo gasolina e óleo diesel S-10, lubrificantes, pneus e filtros de reposição. A data do pagamento é antes da data da Nota Fiscal e Publicação, sendo norma da empresa só emitir Nota Fiscal depois do pagamento, constando apenas o recibo com data no dia do pagamento. Consta na documentação cópia da publicação.

· Prorrogação de Contratos:
Terceiro Termo Aditivo a Carta Contrato nº 001/2013, com empresa Júlio de Souza Franco Neto – ME, para prestação de serviços especificados em implantação de software de Folha de Pagamento, por mais 12 (doze) meses, com reajuste nos termos da Cláusula do Contrato principal, assinada em 05/01/2016. Valor R$ 3.265,00 (três mil, duzentos e sessenta e cinco reais).
Segundo Termo Aditivo a Carta Contrato nº 001/2014, com a empresa ANC Tecnologia da Informação Ltda., contratação de pessoa jurídica, especializada para os serviços de hospedagem e manutenção de sítio do Portal da Transparência, segundo o procedimento estabelecido na Lei de Acesso Geral à Informação (Lei nº 12.527), por mais 12 (doze) meses, assinado em 19 de maio de 2016, com reajuste conforme Cláusula do Contrato principal. Valor R$ 6.881,54 (seis mil, oitocentos e oitenta e um reais e cinquenta e quatro centavos).
Segundo Termo Aditivo ao Termo de Contrato nº 002/2014, com a empresa RECORD – Processamento e Contabilidade, para prorrogação do prazo para prestação de serviços de contabilidade pública, pelo prazo de 12 (doze) meses, assinado em 29/06/2016, com reajuste conforme Cláusula do Contrato principal. Valor R$ 40.344,00 (quarenta mil, trezentos e quarenta e quatro reais).
Primeiro Termo Aditivo à Carta de Contrato nº 006/2015, Convite nº 002/2015 – CPL, com a empresa L. F. – Construtora e Terraplanagem Ltda. – ME, tendo como objetivo a contratação de empresa especializada para execução de obras de construção do estacionamento coberto com 06 (seis) vagas e dois depósitos anexos ao prédio da Câmara Municipal, com fornecimento de mão-de-obra. Ficando prorrogado em mais 30 (trinta) dias o prazo de vigência conforme permissivo legal previsto na Cláusula 4ª do Termo Primordial. Valor de R$ 10.994,96 (dez mil, novecentos e noventa e quatro reais e noventa e seis centavos), assinado em 01/06/2016.

· Processos Licitatórios:
Processo nº 001/2016, Carta Convite nº 001/2016, objeto “Aquisição de material de consumo, expediente e limpeza, com as seguintes empresas vencedoras: Carta Contrato nº 001/2016, empresa Guarezzi e Pelissaro Ltda. – ME, no valor de R$ 2.173,75 (dois mil, cento e setenta e três reais e setenta e cinco centavos), assinada em 13/05/2016; Carta Contrato nº 002/2016, empresa J. Cláudio da Silva – ME, no valor de R$ 8.458,80 (oito mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e oitenta centavos), assinado em 13/05/2016; Carta Contrato nº 003/2016, empresa H. Jet Comércio de Equipamentos de Informática Ltda. – ME, no valor de R$ 31.724,60 (trinta e um mil, setecentos e vinte e quatro reais e sessenta centavos), assinado em 13/05/2016; Carta Contrato nº 004/2016, empresa C. M. Ribeiro Ferraz – ME, no valor de R$ 9.756,40 (nove mil, setecentos e cinquenta e seis reais e quarenta centavos), assinado em 13/05/2016; Carta Contrato nº 005/2016, empresa Dionnes da S. Gama – ME, no valor de R$ 2.104,14 (dois mil, cento e quatro reais e quatorze centavos), assinado em 13/05/2016.
Processo nº 002/2016, Tomada de Preço nº 001/2016, objeto “Aquisição de combustíveis, lubrificantes, pneus e filtros de ar e óleo, com as seguintes empresas vencedoras: Termo de Contrato nº 001/2016, empresa Mafuí Agro Industrial e Comercial Ltda – EPP, no valor de R$ 11.170,00 (onze mil, cento e setenta reais), assinado em 13/05/2016; Termo de Contrato nº 002/2016, empresa Sarandi Comércio de Combustível Eireli – EPP, no valor de R$ 22.041,00 (vinte e dois mil e quarenta e um reais), assinado em 13/05/2016.
Os Processos Licitatórios foram realizados dentro das normas da Lei nº 8.666/93 e alterações, com publicações dentro do prazo previsto.

5. MEDIDAS RECOMENDADAS NESTE PRIMEIRO SEMESTRE:
· Orientação para que todos os Empenhos, Notas de Liquidação, Ordens de Pagamentos, Notas de Despesas Extra Orçamentária, sejam assinadas pelo Ordenador de Despesa e Tesoureiro.

· Solicitar que as empresas utilizem carimbos nos recibos de pagamentos.

· No mês de fevereiro de 2016, por problemas de digitação houve dois pagamentos a menor no salário de Vereadores, sendo devolvido os valores no dia 01/03/2016.
· Foi detectado que alguns pagamentos precisam ser anexados as Certidões das empresas, sendo solicitado através de Orientação para que as providências sejam tomadas.

· Alguns recibos precisam ser corrigidos, quanto a erro de digitação de valor e/ou datas.
· Orientação para que sejam anexadas junto a documentação 03 (três) cotações dos produtos e/ou serviços com detalhamento do que será efetuado.
· As Notas Fiscais algumas encontravam-se sem a declaração dos serviços, sendo solicitado através de orientação.

· Foram observadas que alguns Notas Fiscais de Serviço, precisavam que fossem gerados o GPS, sendo orientado para que esse processo fosse realizado.

· Solicitado que sejam anexados Relatórios de Viagem junto ao Processo com as devidas assinaturas em recibos.
· Pagamento referente a Nota Fiscal nº 080, da empresa C. M. Ribeiro Ferraz – ME, foi pago o valor de R$ 1,00 (um real) a maior, sendo solicitado a devolução junto a empresa.

· GPS referente Competência 04/2016 houve pagamento a maior no valor de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), devido erro de digitação na hora do pagamento.
· Orientação para que haja correção na Ordem de Fornecimento no item Objeto o ano, onde lê-se 2015, passa a ser 2016.

· GPS referente Competência 06/2016, foi descontado o valor de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), referente pagamento feito a maior na Competência 04/2016.
· Orientação para que o pagamento da Nota Fiscal nº 033 que ocorreu indevidamente fosse regularizado com a devolução do valor de R$ 160,00 (cento e sessenta reais), devolvido no dia 07/07/2016.
· Orientação para que os pagamentos de Contratos sejam realizados no último dia útil de cada mês.
6. CONCLUSÃO


A Unidade de Controle Interno, órgão da Câmara Municipal de Apuí vem buscando ferramentas para atingir o controle da evolução de despesas, por natureza, por fornecedor e outros relatórios gerenciais que permitem a identificação de flutuações tanto em quantidade, quanto em valor monetário e incidir preventivamente a fim de preservar os princípios da legalidade, economicidade, publicidade, impessoalidade, razoabilidade e moralidade para um satisfatório atendimento dos interesses públicos, de forma transparente e segura, estando à documentação devidamente acostada ao presente relatório disponível para análise do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas e demais órgãos de controle externo.
Apuí/AM, julho de 2016.
MARIA HELENA PEIXOTO DA SILVA
Coordenadora de Controle Interno
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